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PODER PU6UCO - RAMA LEGISLATIVA NACIONAL 

LEV 13 D E 1 9 6 8 

( f ebrero 2 3 ) 
I 

por la cual la Nación contribuye al desarrollo del Municipio 

de Barrancabermeja, y se dictan otras disposiciones. 

El Congreso de Colombia 

D E C R E T A : 

Art ículo A p a r t i r de la vigencia de es ta Ley, la N a -
ción con t r i bu i r á con la s u m a de d iez mi l lones de pesos 
<$ 10.000.000.00) anua le s p a r a la cons t rucc ión , m e j o r a m i e n -
t o y tecn i f icac ión de las o b r a s y servicios públ icos del M u -
nicipio de B a r r a n c a b e r m e j a . 

Art ículo 2? P a r a el c u m p l i m i e n t o de lo d ispues to en el a r -
t ículo 1" de es ta Ley, la E m p r e s a Colombiana de Petróleos , 
Ecopetrol , g i r a r á d i r e c t a m e n t e al Munic ip io de B a r r a n c a -
b e r m e j a la s u m a de diez mi l lones de pesos ($ 10.000.000.00) 
anuales , d u r a n t e diez (10) años, con cargo a las u t i l idades 
que de es ta E m p r e s a le co r responden a la Nación . 

Ar t ículo 3? Las s u m a s que el Munic ip io d e B a r r a n c a b e r -
m e j a rec iba por concepto de es ta Ley se r án ap l i cadas ex-
c lus ivamente a gas tas de invers ión en ob ra s y servicios p ú -
blicos b a j o la Audi tor ía Fiscal de la Con t r a lo r í a G e n e r a l 
de la Repúbl ica . 

Art ículo 4? El D e p a r t a m e n t o Nac iona l de P l aneac ión y 
los Minis ter ios respectivos, así como los I n s t i t u t o s deseen-

v t ra l izados , si f u e r e el caso, c o o p e r a r á n en la real ización 
' de los es tud ios y e laboración de los p l anes de desarrol lo 

de la c iudad de B a r r a n c a b e r m e j a , y u n a vez a p r o b a d a s por 
el Consejo Municipal , se e j e c u t a r á n d e n t r o de la ó rb i t a que 
le es propia a cada u n o de ellos. 

Ar t ículo 5o Las f o r m a l i d a d e s exig idas por la Ley 11 de 
1967, s e r án cumpl idas por la e n t i d a d bene f i c i ada oon la 
p r e sen t e Ley, en el m o m e n t o de hace r se el pago de las 
apropiac iones a que ella se re f ie re . 

Art ículo 6? Es t a Ley regi rá desde su sanc ión . 

D a d a en Bogotá , D. E., a 23 de enero de 1968. 

El P re s iden te del Senado , 
G U I L L E R M O A N G U L O GOMEZ 

El Pres iden te de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

R A M I R O A N D R A D E 

El Sec re t a r io del Senado , 
Amaury Guerrero 

El Secre ta r io de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Luis Esparragoza Gálvez 

Repúbl ica de Colombia . Gob ie rno Nac iona l . 

Bogotá , D. E„ febrero 23 de 1968. 
Publ íquese y ejecútese. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

El Min is t ro de Hac i enda y Crédi to Público, Abdón Espi-
nosa Valderrama. El M i n i s t r o do Fomen to , Antonio Aiva-
rez Kestrepo. Et Minis t ro de Minas y Petróleos, Carlos Gus-
tavo Arrieta. F-í Min is t ro de Obra s Públ icas , Bernardo Gar-
cés Córdoba. 

Art ículo 4? L a s f o r m a l i d a d e s exigidas por la Ley 11 d e 
1967, y de acue rdo con el a r t í cu lo 10 de la m i s m a Ley, se-
r á n cumpl idas por la e n t i d a d bene f i c i ada con la p r e sen t e 
Ley en el m o m e n t o de hace r se el pago de las aprop iac io-
nes a que se r e f i e re . 

Art ículo 5o E s t a Ley r ige desde su sanción . 

D a d a e n Bogotá , D. E., a 23 de e n e r o de 1968. 

El P re s iden t e del Senado , 
H U C O E S C O B A R S I E R R A 

El P re s iden t e de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

R A M I R O A N D R A D E 

El Secre ta r io del Senado , 

Amaury Guerrero 

El Secre ta r io de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Luis Esparragoza Gálvez 

Repúbl ica de Colombia . Gob ie rno Nac iona l . 

Bogotá , D. E„ f eb re ro 23 de 1968. 
Publ íquese y e jecútese . 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

El Min i s t ro de H a c i e n d a y Créd i to Público, Abdón Espi-
nosa Valderrama. El Min i s t ro de F o m e n t o , Antonio Alva-
rez Restrepo. 

LEV 14 D E 1 9 6 8 

( f ebrero 2 3 ) 

por la cual se auxilia al Municipio de Santa Marta. 

El Congreso ele Colombia 

D E C R E T A : 

Artículo Auxiliase al Munic ip io de S a n t a M a r t a con 
la suma de quince mil lones de pesos ($ 15.000.000.09) m o -
neda corr r iente , pa ra el m e j o r a m i e n t o del servicio de f lu ido 
eléctr ico en d icho Municipio, m e d i a n t e su ingreso con 
apor te de esta suma como accionis ta de la E lec t r i f i cadora 
del Magda lena , S. A. 

Ar t ícu 'o 2? La s u m a a que se r e f i e re el a r t í cu lo an t e r io r 
será en t r egada a la E lec t r i f i cadora del M a g d a l e n a , S. A., 
que debe rá des t ina r la exc lus ivamente a la compra de m a -
quinar ia , repuestos , m e j o r a m i e n t o de redes , in s t a l ac iones 
de un idades generadoras , en las p l a n t a s que s u m i n i s t r a n 
el f lu ido eléctr ico de S a n t a M a r t a y Ciénaga . 

Art ículo 3 ' La suma a que se r e f i e re el a r t ícu lo de la 
p r e sen t e Ley será incluida en el P r e s u p u e s t o de la a c t u a l 
vigencia, y e n caso de no serlo, el Gob ie rno Nac iona l que-
da f acu l t ado p a r a ab r i r los c rédi tos co r respond ien tes y 
e f ec tua r las operaciones f i n a n c i e r a s que s e a n necesa r i a s 
p a r a el cumpl imien to de es ta Ley. 

-
wm 

LEV 13 D E 1 9 6 8 

( f e b r e r o 2 3 ) 

por la cual se concede una autorización al Gobierno Nacio-
nal para determinar por intermedio del Departamento Ad-
ministrativo de Seguridad "DAS", nuevos modelos de cé-
dulas de extranjería y certif icados de conducta, y se esta-

blece un gravamen. 

El Congreso de Colombia 

D E C R E T A : 

Artículo 1? Autor ízase al Gob ie rno Nac iona l p a r a de te r -
m i n a r por i n t e rmed io del D e p a r t a m e n t o Admin i s t r a t i vo de 
Segur idad "DAS" nuevos modelos de cédulas de e x t r a n j e -
r ía y de ce r t i f i cados de conduc ta de que t r a t a n los De-
c re tos n ú m e r o s 1697 y 884 de 16 de julio de 1936 y 14 de 
abr i l de 1944, r e spec t ivamen te . 

P a r á g r a f o . El Gob ie rno Nac iona l r e g l a m e n t a r á lo r e l a -
c ionado con ta les modelos, sus carac te r í s t i cas , especi f ica-
ciones, vigencias, uso y valor de adquisición. 

Art ículo 2? Los documentos de que t r a t a el a r t ículo an-
ter ior l l evarán a d h e r i d a s e s t amp i l l a s de t i m b r e nacional , 
de c o n f o r m i d a d con la c u a n t í a que se indica p a r a cada 
caso : 

a) L a s cédu las de e x t r a n j e r í a , cinco pesos ($ 5.00); 

b) Los cer t i f icados de conduc ta , dos pesos ($ 2.00). 

Art ículo 3o Los d ineros p roven ien tes de la adquisición de 
las cédulas de e x t r a n j e r í a y de los ce r t i f i cados de conduc-
ta , el p roduc to de los r e m a t e s de los e l emen tos r e c u p e r a -
dos, de las m u l t a s en genera l , y de los depósi tos i n m i g r a -
torios que c o n f o r m e a las disposiciones v igentes no sean 
devueltos, se d e s t i n a r á n , p r e f e r e n t e m e n t e , a gas tos de in -
vers ión p a r a ins ta lac iones de las dependenc i a s del D e p a r -
t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o de Segur idad "DAS". 

Art ículo 4? Es ta Ley modi f i ca las disposiciones que le 
sean c o n t r a r i a s y rige desde su sanc ión . 

D a d a en Bogotá , D. E., a 6 de f e b r e r o de 1968. 

El P re s iden t e del Senado , 

G U I L L E R M O A N G U L O GOMEZ 

El Pres iden te de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

R A M I R O A N D R A D E 

El Secre ta r io del Senado , 

Amaury Guerrero 

El Secre ta r io de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Ignacio Laguado Moneada 

Repúbl ica de Colombia. Gobie rno Nac iona l . 

Bogotá , D. E„ f eb re ro 23 de 196^. 
Publ íquese y e jecútese . 

* C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

El Min is t ro de Gobierno , Misael Pastrana Borrero. El 
Min i s t ro de Re lac iones Exter iores , Germán Zea Hernán-
dez. El Min i s t ro de Jus t i c ia , Darío Echandía. El J e f e del 
D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o de Segur idad , Luis Etilio 
Leyva. 

' M } H t S T S 1 1 0 í j « e r o & 

Se designa una Delegación 

DECRETO NUMERO 745 DE 1969 
(mayo 13) 

por el cual se designa la Delegación de Colombia a ana 
Reunión Internacional. 

El Pres iden te de la Repúbl ica de Colombia, en uso de sus 
f acu l t ades legales, 

D E C R E T A : 

Art ícu lo p r i m e r o . La Delegación de Colombia a la Renión 
E x t r a o r d i n a r i a de la Comisión Especial de Coordinación La-
t inoamer icana (CECLA), a nivel minis ter ia l , que se efec-
tua rá en Santiago, Chile, del 15 al 18 de mayo de 1969, 
es tará in tegrada así: 

Minis t ro de Relaciones Exter iores , doctor Alfonso López 
Michelsen, quien la pres id i rá ; E m b a j a d o r , F e r n a n d o Navas 
de Br igard . 

Ar t ículo segundo . El doctor López Michelsen t end rá d a r e -
cho a los pasa jes de ida y regreso en t r e las ciudades de 
Bog&tá y Sant iago; a la suma de c incuenta pesos ($ 50.00) 
diarios, por concepto de viáticos, desde el 14 hasta el 19 del 
mes en curso, y a la pa r t ida de ochocientos pesos ($ 800.00) 
pa ra gastos de representac ión , todo lo an te r io rmen te ex-
presado con cargo al p resupues to v igente del Ministerio de 
Relaciones Exter iores . 

Ar t ículo t e r ce ro . El doctor Navas de Br igard t end rá de-
recho a la suma de c incuenta pesos ($ 50.00) diarios por 
concepto de viáticos, a pa r t i r del 7 de los cor r ien tes y has-
ta el 19 de es te mismo mes, con lo cual se adiciona el a r -
tículo 3? del Decre to n ú m e r o 705 del 6 de mayo de 1969. 
Todo lo a n t e r i o r m e n t e expresado con cargo al p resupues to 
vigente del Minister io de Relaciones Exter iores . 

Ar t ícu lo cua r to . Las sumas a las cuales se r e f i e re el p re -
sente Decre to serán pagadas de conformidad con lo dispues-
to por el Decre to n ú m e r o 142 de 1935 y con imputación al 
p resupues to v igente del Minister io de Relaciones Exter iores . 

Comuniqúese y publ íquese. 
Dado en Bogotá, a 13 de mayo de 1969. 

CARLOS L L E R A S RESTREPO 

El Minis t ro de Gobierno, Dauglas Botero Boshell. El Mi-
nis t ro de Hac ienda y Crédi to Público, Abdón Espinosa Val-
derrama. 

' , MIMIStfÜIO dé RRACJONES EXTliUOlíiS 

Se confieren unas comisiones en el Exterior 

DECRETO NUMERO 733 DE 1969 
(mayo 10) 

per el cual se confiere una Comisión en el Servicio 
Diplomático. 

El P res iden te de la Repúbl ica de Colombia, en uso de sus 
facul tades legales, 

f 
D E C R E T A : 

Art ículo p r i m e r o . Comisiónase a los señores E m b a j a d o r e s 
ante los Gobiernos de Costa Rica, El Salvador , Guatemala , 
Honduras , México, Nicaragua, Repúbl ica Dominicana y Ve-
nezuela y al señor Encargado de Negocios de Panamá , pa ra 
que concur ran a la Reunión de Je fe s de Misión Diplomática 
colombianos, que se e fec tua rá en la c iudad de San Sa lvador 
del 7 al 10 de mayo próximo. 

Ar t ículo segundo. Los comisionados, señores Ricardo ^ e -
govia Morales, Gustavo Se r r ano Gómez, Ramón Mar t ínez 
Vallejo, César Augus to Pan to ja , Luis Alfonso Angar i ta , .Her -
nán Alzate Avendaño, G e r m á n Arciniegas y Eduardo Schle-
singer, t e n d r á n derecho a los pasa jes aéreos de ida a San 
Sa lvador y de regreso al lugar de sus funciones y a la 
suma de cincuenta pesos ($ 50.00) diarios du ran te seis (6) 
días por concepto de viáticos. 

Ar t ículo t e rce ro . Asígnase al señor P e d r o Nel Gira ldo 
Londoño, E m b a j a d o r an te el Gobierno de El Salvador, la 
suma de t rescientos pesos ($ 300.00) por concepto de gastos 
de represen tac ión d u r a n t e su comisión. 

Ar t ículo cua r to . Las sumas a que se r e f i e re el p resen te 
Decre to se paga rán con cargo al p resupues to vigente del 
Minis ter io de Relac iones Exte r io res y d e c o n f o r m i d a d c o i 
lo dispuesto por el Decre to 142 de 1935. 

Ar t ícu lo qu in to . Este Decreto r ige a pa r t i r de la f echa 
de su expedición. 

Comuniqúese y publ íquese. 
Dado en Bogotá, a 10 de mayo de 1969. 

CARLOS L L E R A S RESTREPO 

El Minis t ro de Relaciones Exte r io res (encargado) , Daniel 
Henao Henao. El Minis t ro de Hac ienda y Crédi to Público, 
Abdón Espinosa Valderrama. 
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